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 RESUMO  
Esta pesquisa busca trazer algumas reflexões sobre o processo de inclusão 
nas escolas municipais de Cerro Largo- RS. A metodologia utilizada foi uma a 
pesquisa bibliográfica, baseada nas leis federais e municipais, bem como 
documentos fornecidos pela secretaria de educação e dados do censo 
escolar/MEC. O trabalho está dividido em quatro principais capítulos: no 
primeiro, apresentamos um breve histórico sobre a educação inclusiva no 
Brasil, tendo como base a escola regular. No segundo, buscamos caracterizar 
as salas de recurso e seu funcionamento. No terceiro, vamos identificar as 
escolas municipais de Cerro Largo, a Lei que regulamenta a educação e os 
planos políticos pedagógicos das escolas.  E no quarto capítulo, apresentamos 
um pouco de nossas observações quanto ao processo de educação inclusiva, 
com base em dados do censo escolar e informações da secretaria de 
educação do município. A pesquisa apresenta algumas reflexões sobre o tema 
e sugere um melhoramento e maior preocupação com os alunos em processo 
de inclusão.  
Palavras-chave: Inclusão. Atendimento Educacional Especializado. Sala de 
Recursos. Escola Regular.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
              
 RESUMEN  
Esta investigación busca traer algunas reflexiones sobre el proceso de 
inclusión en las escuelas municipales de Cerro Largo-RS. El enfoque 
propuesto fue una la investigación bibliográfica, con base en las leyes 
federales, municipales, y también en documentos de los departamentos de 
educación y datos del censo / MEC. El trabajo está dividido en cuatro capítulos 
principales: en el primero presentamos una reseña histórica la educación 
inclusiva en Brasil, con base en una escuela regular. En el segundo, nosotros 
buscamos caracterizar las salas de Servicio de Educación Especializado y su 
operación. En el tercero, identificamos las escuelas municipales de Cerro 
Largo, la ley de que regula la educación y los planes políticos pedagógicos de 
las escuelas. Y en el cuarto capítulo, presentamos un poco de nuestras 
observaciones en cuanto al proceso de la educación inclusiva, con la base de 
datos del censo escolar e información del departamento de la educación del 
distrito municipal. La investigación presenta algunas reflexiones sobre el tema y 
sugieren una mejora y mayor preocupación por los estudiantes en proceso de 
inclusión  
Palabras-clave: Inclusión. Atendimiento Educacional Especializado. Sala de 
Recursos. Escuela Regular.    
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1 INTRODUÇÃO  
Esta pesquisa versa sobre o tema Educação Inclusiva e está direcionada para 
as escolas municipais do município de Cerro Largo, RS, na qual buscamos identificar 
por meio de documentos, quais são as políticas públicas, o número de alunos 
incluídos nas escolas municipais e como é promovida a educação inclusiva para que 
se efetive o processo de ensino e aprendizagem com qualidade para todos os 
alunos. Analisamos os Projetos Políticos Pedagógicos das escolas e o Plano 
Municipal de Educação, direcionando um olhar no que se tem de referência sobre a 
educação inclusiva. Através do censo escolar-INEP dos últimos três anos fizemos 
um comparativo com o número de alunos atendidos nas salas de Atendimento 
Educacional Especializado. Estes números foram fornecidos pela secretaria de 
educação, considerando que alunos dentro de um processo de inclusão deveriam 
possuir dupla matricula conforme determina o Decreto 7611, Art. 9º(2011). As 
observações sobre as condições de atendimento nas salas de AEE se deram 
através do projeto institucionalizado pela Universidade Federal Fronteira Sul, do qual 
fazemos parte, estando semanalmente em contato com alguns alunos nas salas de 
recurso, bem como com a professora responsável pela educação inclusiva.  
A abordagem utilizada foi a pesquisa bibliográfica, metodologia na qual foi 
possível estudar retrocessos, rupturas e os avanços de nosso objeto de pesquisa. 
Trata-se de um tipo de investigação baseada em análise documental, leis, estatutos, 
decretos e estudos já desenvolvidos sobre a mesma temática. A história do 
conhecimento apresenta evoluções e progressos que podem ser evidenciados no 
decorrer de uma pesquisa bibliográfica.  
A escola regular é um dos lugares onde os sujeitos aprendem a conviver em 
sociedade, pois nos ensina a enfrentar os desafios e dificuldades cotidianas que são 
essenciais para a aprendizagem. Uma das inquietações que nos motivou a 
pesquisar e falar sobre esse assunto é perceber como a escola está se adequando 
no processo de inclusão, visto que muitas vezes pode não estar preparada suficiente 
para dar um suporte de qualidade conforme as especificidades de cada sujeito. Para 
tanto, preocupados com a questão da inclusão nas escolas de ensino regular no 
município de Cerro Largo e com o processo que envolve a matrícula e o atendimento 
educacional especializado, nosso objetivo foi de realizar um estudo bibliográfico 
através de documentos fornecidos pela secretaria de educação, verificando quais as 
escolas municipais possuem atendimento especializado, quanto tempo o aluno 
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recebeu atendimento nas salas de AEE e se  possui um planejamento diferenciado 
bem como, onde e como foram atendidos os alunos das escolas que não possuem 
salas de recurso.  
Partindo do que traz a Constituição Federal (1988), que define no art. 205,” A 
educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.” e o art.208- III- Atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino. Tendo como base a 
palavra “preferencialmente”, cabe aos pais decidir se a matrícula será realizada em 
escola regular ou em instituições de ensino especial. Conforme o documento citado, 
a decisão familiar é soberana e o governo isenta-se das responsabilidades da 
escolha.  
Escolher a escola para o filho é uma das decisões mais importantes que os 
pais têm de tomar e no caso de uma criança com deficiência, essa decisão nem 
sempre vem ao encontro da vontade dos pais, pois acreditamos que a vontade da 
família seria que o filho estivesse em uma escola regular, porém muitas vezes os 
mesmos são convencidos a matricular seus filhos em uma escola especializada pela 
alegação de uma aprendizagem diferenciada e com um atendimento melhor. Incluir 
uma criança com deficiência em uma escola regular que possua um atendimento 
especializado é necessário e traz benefícios à aprendizagem, tanto para a criança 
com deficiência quanto para os ditos “normais”.  
As Diretrizes Nacionais da Educação Especial na Educação Básica 
(Resolução CNE/CEB nº 2 de 11 de setembro de 2001) asseguram a educação dos 
alunos com deficiências na educação básica. De acordo com esse documento, os 
sistemas de ensino devem matricular “todos” os alunos nas escolas, cabendo a elas, 
a organização do currículo que venha a atender e assegurar as condições 
necessárias para uma educação de qualidade.  
No Brasil até os anos 60, a educação especial concentrou seu atendimento 
em instituições especializadas e na década de 70, constou como área prioritária em 
planos políticos de âmbito nacional. Já em 1980, a pressão pelo acesso à Educação 
para Todos trouxe uma série de avanços e a educação especial passou a ser dever 
13  
  
do Estado. Em 1990, as políticas educacionais passaram a se referenciar pelo 
conceito de inclusão, essa década caracteriza-se pelas reformas educacionais.  
 Quando pensamos em inclusão nas classes regulares, uma série de 
questionamentos nos fazem refletir sobre isso: O que entendemos sobre inclusão? A 
inclusão é mesmo para todos? A inclusão prioriza a aprendizagem? E ainda, a 
inclusão é positiva para os alunos sem limitações? O ato de cumprir a lei e aceitar o 
aluno em escola regular sem dar o suporte necessário para sua aprendizagem pode 
ser considerado como inclusão?  
A Lei nº 9.394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, reforça sobre a universalização da educação, em seu capítulo V, que trata 
da Educação Especial e preconiza que os sistemas de ensino devem assegurar aos 
alunos, currículos, métodos, recursos e organizações para atender as suas 
necessidades específicas. As políticas educacionais brasileiras têm interpelado os 
municípios a assumir a educação infantil e o ensino fundamental, assim as redes 
municipais vêm confrontando uma reorganização, propondo novas demandas sobre 
a educação especial.  
Sobre a formação docente, há a preocupação que a mesma deva ser 
oferecida de modo que contemplem essas necessidades de escolas com 
atendimento a alunos com deficiências. Segundo Mendes(2004):  
O futuro da educação inclusiva em nosso país dependerá de um esforço 
coletivo, que obrigará a uma revisão na postura de pesquisadores, políticos, 
prestadores de serviços, familiares e indivíduos com necessidades 
educacionais especiais, a fim de trabalhar uma meta comum: a de garantir 
uma adequação de melhor qualidade para todos (MENDES, 2004, p. 228).  
  
Em uma escola inclusiva o processo de ensino é coletivo, porém a 
aprendizagem é individual e é com base nessa aprendizagem que existe um espaço 
especializado que busca garantir a aprendizagem dos sujeitos incluídos, que são as 
salas de recurso ou atendimento educacional especializado (AEE), o qual falaremos 
com mais detalhes no item 4 deste trabalho.  
Considerando a importância de evidenciar os processos de atendimento nas 
séries iniciais, partindo da perspectiva da Educação Inclusiva, o presente estudo 
busca responder se o município de Cerro Largo está cumprindo a Lei e garantindo 
acesso e suporte necessário para os alunos com deficiência. Dessa forma, o ponto 
seguinte abordará algumas considerações importantes sobre a educação inclusiva 
desde o início até os dias atuais.  
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2 CAMINHOS DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA  
 As políticas educacionais passam a se referenciar pelo conceito de inclusão 
a partir de compromissos históricos assumidos de forma coletiva por movimentos de 
lutas internacionais como Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), 
Convenção sobre os Direitos da Criança (1989), Conferência Mundial sobre 
Educação para Todos (1990), Declaração de Salamanca (1994), tendo a inclusão  
como sentido de compartilhar o processo de humanização, numa experiência de 
construção coletiva, colocando todos na condição de sujeitos e entendendo a 
educação inclusiva como a construção de uma escola para todos com oportunidades 
e respeito.  
Segundo a UNESCO (1994),  
A tendência da política social das passadas duas décadas tem consistido em 
promover a integração, a participação e o combate à exclusão. Inclusão e 
participação são essenciais à dignidade e ao desfrute e exercício dos direitos 
humanos... A reforma das instituições sociais não é, somente, uma tarefa de 
ordem profissional; depende acima de tudo, da convicção, empenho e boa 
vontade dos indivíduos que constituem a sociedade (p.11).  
A educação inclusiva vem ocupando lugar de destaque no panorama 
educacional desde os anos 80, quando escola e sociedade começaram a se 
preocupar com as questões relacionadas à inclusão. Apesar dos avanços a escola 
regular e a Educação Especial ainda ocupam lugares diferenciados, como também 
ainda há muitos questionamentos em relação a todo esse processo de integração e 
inclusão, assim nos coloca Martins (1996), 
Apesar da integração e da inclusão estarem dirigidas à colocação do deficiente 
na escola, seus conceitos não denotam o mesmo significado. Enquanto a 
integração espera o aluno deficiente chegar na escola para se adaptar, a 
inclusão pressupõe que esta escola já deva estar pronta para receber qualquer 
tipo de aluno. Para a integração, o aluno deficiente já pode ter tido um currículo 
de passagem pela classe regular, pela especial, voltando para a regular, 
enquanto na inclusão os alunos deficientes, no início de sua escolaridade, já 
deverão estar no ensino regular. É, portanto, toda uma mudança de atitudes, 
concepções e práticas para atender o alunado da educação especial incluso no 
ensino regular (p.27)  
A inclusão envolve colocar na escola regular todos os alunos com deficiência, 
sem nada que implique em exclusão, sem que se diga onde é o lugar dos “normais” 
ou dos “deficientes”, sem rótulos, somente em busca de um processo de 
aprendizagem e convivência. Faz-se necessário que a inclusão escolar tenha início 
na educação infantil, uma vez que é nessa etapa que se constroem as bases para o 
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conhecimento. Segundo Vygotsky (1994, p.115), “pressupõe uma natureza social 
específica e um processo através do qual as crianças penetram na vida intelectual 
daqueles que a cercam”.  
Em todo esse processo de inclusão, o professor precisa ser visto como uma 
peça fundamental, porém não única, pois para que o sistema ensino/aprendizagem 
possa ter sucesso há outros elementos igualmente importantes, como as políticas 
públicas, a gestão escolar, os recursos físicos e materiais, a participação dos pais.  
Prieto (2006) nos traz diferentes perspectivas sobre a temática educação 
inclusiva no campo educacional. Segundo a autora, há os que ingenuamente a 
consideram realizada, pois para estes basta o acesso à escola comum para 
caracterizá-la. Outros, consideram educação inclusiva irrealizável, justificando que a 
educação não tem contemplado sequer os alunos ditos normais. Há ainda outras 
duas posições,  
[...]os que, pautados no princípio transformador da escola e da sociedade, 
defendem a educação inclusiva como um processo gradual de ampliação do 
atendimento de alunos com necessidades educacionais especiais nas classes 
comuns, construído com e pela participação contínua e intensiva de vários 
agentes e agências sociais para que esse fim seja alcançado. Esses propõem 
a manutenção dos recursos educacionais especiais em paralelo ao 
desenvolvimento de alternativas que possam ir substituindo as formas atuais 
de atendimento de alunos com necessidades educacionais especiais. Mas há 
ainda, ao menos, uma quarta posição, a daqueles que consideram a 
possibilidade de rupturas com o instituído, propondo que, de imediato uma 
única educação se responsabilize pela aprendizagem de todas as crianças 
(p.44).  
A educação inclusiva se caracteriza como um processo de construção, ao 
mesmo tempo em que as soluções são estruturadas para uma boa aprendizagem 
desses alunos eles nos apresentam novos desafios, cujas respostas atuais já não 
serão mais suficientes, assim cabe ao docente dominar práticas e saberes 
atualizados.  
De acordo com o MEC (2009), o AEE é um serviço da Educação Especial que 
identifica, elabora e organiza recursos pedagógicos buscando eliminar barreiras para 
a plena participação dos alunos, levando em consideração suas necessidades 
específicas. Assim, no item a seguir caracterizamos a estrutura e funcionamento das 
Salas de Recurso.  
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3 CARACTERIZAÇÃO DA SALA DE RECURSOS  
Para a implementação do Decreto nº 6.571/2008, a Resolução CNE/CEB nº 
4/2009, no art. 1º, estabelece que os sistemas de ensino devem matricular os alunos 
público alvo da educação especial nas classes comuns do ensino regular e no 
Atendimento Educacional Especializado. O referido Decreto institui o duplo cômputo 
da matrícula dos alunos público alvo da educação especial, uma em classe comum 
da rede pública de ensino e outra no Atendimento Educacional Especializado (AEE). 
No art.4º da Resolução define-se como público alvo do AEE,  
I – Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo prazo de 
natureza física, intelectual, mental ou sensorial; II – Alunos com transtornos 
globais do desenvolvimento: aqueles que apresentam um quadro de alterações 
no desenvolvimento neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, 
na comunicação ou estereotipias motoras. Incluem-se nessa definição alunos 
com autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome de Ret, transtorno 
desintegrativo da infância (psicoses) e transtornos invasivos sem outra 
especificação; III – Alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que 
apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com as áreas de 
conhecimento humano, isoladas ou combinadas: intelectual, liderança, 
psicomotora, artes e criatividade.  
.  
O AEE - Atendimento Educacional Especializado foi instituído pela Lei nº 
10.845, de 05 de março de 2004, inicialmente, como Programa de Complementação 
ao Atendimento Educacional Especializado às Pessoas Portadoras de Deficiência - 
PAED, no âmbito do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, em 
cumprimento do disposto no inciso III do Artigo 208 da Constituição da República 
Federativa do Brasil (1988).  
 De acordo com a Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (Decreto nº 6949/2009) e a Lei Brasileira de Inclusão também chamada 
de Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13146/2015), pessoa com deficiência é 
aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas. A referida Lei tem como objetivos promover equiparação de 
oportunidades; autonomia e Acessibilidade. No artigo 28, temos a menção sobre o 
Atendimento Educacional Especializado que esclarece através de dezoito itens as 
funções e medidas que as escolas devem adotar ao institucionalizar uma sala de 
recursos multifuncionais.  
 As salas de recursos multifuncionais são ambientes dotados de 
equipamentos, mobiliários e materiais didáticos e pedagógicos, todos fornecidos 
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pelo MEC. Conforme o Manual de Orientação do Programa de Implantação de Salas 
de Recursos Multifuncionais, as salas podem ser do tipo I ou tipo II.  
Especificação dos itens da Sala Tipo I:  
Equipamentos  Material Didático/Pedagógico  
02 Microcomputadores  01 Material Dourado  
01 Laptop  01 Esquema Corporal  
01 Estabilizador  01 Bandinha Rítmica  
01 Scanner  01 Memória de Numerais l  
01 Impressora laser  01Tapete Alfabético Encaixado  
01 Teclado com colméia  01Software Comunicação Alternativa  
01 Acionador de pressão  01 Sacolão Criativo Monta Tudo  
01 Mouse com entrada para acionador  01 Quebra Cabeças - seqüência lógica  
01 Lupa eletrônica  01 Dominó de Associação de Ideias  
Mobiliários  01 Dominó de Frases  
01 Mesa redonda  01 Dominó de Animais em Libras  
04 Cadeiras  01 Dominó de Frutas em Libras  
01 Mesa para impressora  01 Dominó tátil  
01 Armário  01 Alfabeto Braille  
01 Quadrobranco  01 Kit de lupas manuais  
02 Mesas para computador  01 Plano inclinado – suporte para leitura  
02 Cadeiras  01 MemóriaTátil  
  
A sala de tipo II contém todos os recursos da sala tipo I, adicionados os 
recursos de acessibilidade para alunos com deficiência visual: 01 impressora Braile- 
pequeno porte; 01 máquina de datilografia Braile; 01 reglete de mesa; 01 punção; 01 
sarobã; 01 guia de assinatura; 01 kit de desenho geométrico; 01 calculadora sonora.  
Toda escola deve estar disposta a enfrentar os desafios do processo de 
inclusão, bem como encontrar soluções para cada um de seus problemas, 
considerando que cada aluno especial matriculada em escola regular vai exigir 
adaptações conforme suas especificidades. As mudanças não acontecem somente 
por decretos ou leis, mas principalmente pela vontade de um coletivo, seja ele 
político municipal ou escolar.     
A educação especial é definida como uma modalidade de ensino que perpassa 
todos os níveis, etapas e modalidades, que disponibiliza recursos e serviços, 
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realiza o atendimento educacional especializado e orienta quanto a sua 
utilização no processo de ensino e aprendizagem nas turmas comuns do 
ensino regular (MEC/SEESP, 2008, p.15).  
  
 Um sistema de educação baseado na inclusão, não acontece de um dia para o 
outro, mas principalmente na busca constante de uma postura pela não exclusão, 
buscando medidas necessárias para atender todos seus alunos, em busca da 
aprendizagem, pois garantir o acesso é fácil, porém é necessário garantir 
permanência e igualdade de oportunidades. A palavra incluir vem do latim includere; 
que significa compreender, abranger, conter em si, envolver, implica, inserir, 
intercalar, introduzir, fazer parte entre outros; passar a pertencer a um grupo. Em 
momento algum a definição pressupõe que o ser incluído precisa ser igual ou 
semelhante aos quais se agregou. As pessoas se modificam continuamente, 
principalmente dentro do contexto ao qual estão inseridos, isso reforça a importância 
dos ambientes heterogêneos, onde se possa promover a aprendizagem de todos os 
estudantes.  
Vygotsky (1988), no livro “A formação social da mente” traz o seguinte:  
O aprendizado desperta vários processos internos de desenvolvimento, que 
são capazes de operar somente quando a criança interage com pessoas em 
seu ambiente e quando em cooperação com seus companheiros. Uma vez 
internalizados esses processos torna-se parte das aquisições do 
desenvolvimento independente da criança. (p. 117 e 118)  
 
É fundamental a articulação entre a educação especial e o ensino comum, 
sendo esta a base do AEE, considerando principalmente a elaboração, execução e 
avaliação de estratégias e recursos pedagógicos que venham garantir a efetividade 
no processo educacional. Ao professor da sala regular cabe o ensino das áreas de 
seu conhecimento, enquanto que ao professor especializado cabe 
complementar/suplementar o aprendizado do aluno a partir de recursos específicos 
que diminuam suas dificuldades e quanto mais os professores trabalharem de forma 
colaborativa, melhores serão os resultados para os objetivos propostos. Por maiores 
recursos e equipamentos que as salas de AEE possam ter, a atuação do professor é 
a que traz maior impacto na aprendizagem.  
Conforme o documento de Orientações para Implementação da Política de 
Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva/MEC, o professor, para 
atuar na educação especial deve ter como base da sua formação, inicial e 
continuada, conhecimentos gerais para o exercício da docência e conhecimentos 
específicos da área.  
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A seguir vamos trazer brevemente um pouco da atual situação das escolas 
municipais de Cerro Largo- RS, objeto desta pesquisa.    
  
4 AS ESCOLAS MUNICIPAIS DE CERRO LARGO  
 Atualmente a cidade de Cerro Largo possui quatro escolas de ensino 
fundamental, destas, duas localizadas na zona rural, sendo que uma delas possui 
atendimento em turno integral. Também há três escolas de educação infantil 
(creches) que atendem crianças dos zero aos três anos. As salas de Atendimento 
Educacional Especializado-AEE estão inseridas em duas escolas, uma na zona rural 
e outra na zona urbana. No início deste ano letivo foram fechadas duas escolas 
rurais, por motivo das mesmas possuírem número inviável de alunos para sua 
manutenção.   
A educação no município é regulamentada pela Lei 2541/2015, que em seu Art. 
1º aprova o Plano Municipal de Educação (PME), com vigência de dez anos, a 
contar da publicação da referida Lei. Em seu Art. 5º ressalta que o cumprimento de 
suas metas serão objeto de monitoramento contínuo e avaliações periódicas e serão 
realizadas pelo menos duas conferências municipais de educação até o final do 
decênio. No Art. 8º, III busca garantir o atendimento das necessidades específicas 
na educação especial, assegurando um sistema educacional inclusivo em todos os 
níveis, etapas e modalidades. A educação especial aparece na META 4 (em anexo), 
trazendo a seguinte introdução  
META 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) 
anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotados, o acesso à educação básica e ao atendimento 
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, 
com garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos 
multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 
conveniados.  
  
 A referida Meta está disposta em Estratégias que garantem promover a 
universalização do atendimento escolar de crianças dos 0 aos  3 anos com 
deficiência; implantar salas de recursos multifuncionais de acordo com a demanda; 
garantir atendimento educacional especializado; estimular a criação de centros 
multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria; ofertar Libras como primeira 
língua aos alunos surdos; garantir a oferta da educação inclusiva, vedada a exclusão 
do ensino regular; promover articulação intersetorial da saúde, assistência social e 
direitos humanos; apoiar a ampliação de profissionais para atuar à demanda do 
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processo de escolarização de alunos com deficiência; definir normas para o 
funcionamento do AEE; ofertar transporte para alunos atendidos nas salas de AEE.  
Ao analisarmos o referido texto podemos questionar alguns itens das 
estratégias como o 4.1, que nos diz o seguinte: “promover, a universalização do 
atendimento escolar à demanda manifestada pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 
3 (três) anos com deficiência”; a respeito desse grupo não se menciona o 
atendimento educacional especializado nas escolas regulares, assim podemos 
considerar que se existem crianças nesse grupo, as mesmas são atendidas nas 
escolas especiais, no caso, a APAE.  
Na estratégia 4.11, temos: “definir, no primeiro ano de vigência deste PME, 
normas para o funcionamento de instituições e salas de Atendimento Educacional 
Especializado (AEE)”; essas normas estão previamente definidas em leis específicas 
e ainda assim, esse documento não nos foi apresentado para análise. No item 4.14 
ao definir outras atividades no tempo de permanência do aluno na escola, se isenta 
da responsabilidade das muitas vezes em que o aluno não tem o devido atendimento 
nas salas de AEE, seja por falta de horários ou de profissionais.  
Além deste Plano Municipal de Educação (PME) cada escola possui um Plano 
Político Pedagógico ou Plano Pedagógico Administrativo nos quais estão definidas 
as normas da escola, suas estruturas físicas e seu calendário de atividades para 
cada ano letivo. Esses planos foram analisados buscando encontrar em que 
momento fazse menção sobre a inclusão e infelizmente em muitos não encontramos 
nenhuma vez referência a esse termo.  
 No Plano Pedagógico Administrativo (PPA) da Escola Municipal localizada na 
zona urbana, com sala de AEE, apenas menciona que possui sala de Atendimento 
Educacional Especializado (p.07).  No PPA da Escola Municipal localizada na zona 
rural, em seus Objetivos Específicos (p.4) traz: “Facilitar a inclusão de alunos com 
deficiência, proporcionando atendimento educacional especializado (AEE) e práticas 
pedagógicas adequadas à diversidade dos educandos”, ambas páginas dos PPAs 
encontram-se em anexo. Nos demais documentos analisados não existe nenhuma 
referência sobre o atendimento escolar dos alunos com deficiência e quando 
encontrado não nos parece esclarecer como acontece esse processo de inclusão, 
apesar das escolas contarem com uma sala de atendimento especializado.  
No próximo tópico vamos demonstrar dados do censo escolar de três anos 
(20152016 e 2017) e o número de alunos que frequentaram o Atendimento 
Educacional Especializado nesse mesmo período.  
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5 ALUNOS INCLUÍDOS DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE CERRO LARGO  
Nesse capítulo vamos trazer alguns dados estatísticos, para evidenciar o 
número de alunos que fazem parte do processo da educação inclusiva, 
considerando que conforme orienta o Decreto 7.611 de 17 de novembro de 2011, 
em seu Art. 4º: “O Poder Público estimulará o acesso ao atendimento educacional 
especializado de forma complementar ou suplementar ao ensino regular, 
assegurando a dupla matrícula nos termos do art. 9º§do Decreto nº 6.253, de 13 de 
novembro de 2007”.  
Esse número de alunos com dupla matrícula deve ser informado através do censo 
escolar do MEC, conforme quadro a seguir. Optamos por demonstrar os números 
através de uma amostragem tendo como base os anos de 2015, 2016 e 2017, 
salientando que houve duas gestões nesses períodos.  
Tabela 1: Censo - MEC  
ENSINO FUNDAMENTAL   
ESCOLAS  CRECHES  PRÉ- 
ESCOLA  
ANOS  
INICIAIS  
ANOS  
FINAIS  
OBSERVAÇÕES  
Municipal        
Urbana   1  7  2    
Municipal        
Rural     3  3    
TOTAL        
2015   1  10  5    
            
Municipal       
Urbana  1  1  6  7    
Municipal       
Rural  1    4  1    
TOTAL       
2016  2  1  10  8    
            
Municipal        
Urbana   1  1  7    
Municipal        
Rural   2  5  1    
TOTAL        
2017   3  6  8    
FONTE: Dados Censo MEC, editada pelos autores  
Tabela 2: Secretaria de Educação  
22  
  
ENSINO FUNDAMENTAL   
ESCOLAS  CRECHES  PRÉ- 
ESCOLA  
ANOS  
INICIAIS  
ANOS  
FINAIS  
OBSERVAÇÕES  
Municipal         
Urbana    4  3  3 com laudo  
Municipal         
Rural    2  2  1 com laudo  
TOTAL         
2015    6  5    
            
Municipal         
Urbana    3  4  4 com laudo  
Municipal         
Rural    3  1  Nenhum laudo  
TOTAL         
2016    6  5    
            
Municipal         
Urbana    5  5  4 com laudo  
Municipal         
Rural    4  1  1 com laudo  
TOTAL         
2017    9  6    
FONTE: Dados Censo MEC, editada pelos autores  
Ao analisarmos as duas tabelas podemos evidenciar pouca coerência entre 
elas: No censo 2015, escolas urbanas temos 10(dez) alunos matriculados no AEE, 
enquanto que os dados da secretaria de educação nos revelam apenas 07(sete) 
alunos e destes quatro encontram-se sem laudo, sem CID. Nas escolas rurais os 
números são de 6 (seis) alunos no censo para 4 (quatro) conforme a secretaria de 
educação, sendo apenas um com CID. Portanto em 2015, cinco alunos a mais foram 
informados para o censo do que devidamente são atendidos no Atendimento 
Educacional Especializado.  
No censo de 2016, nas escolas urbanas temos 15(quinze) alunos no AEE 
enquanto que os dados da secretaria nos revelam apenas 7 (sete) alunos, destes 3 
(três) sem laudo(CID). No censo das escolas rurais temos 6 (seis) alunos e na 
secretaria de educação 4(quatro) e nenhum com CID de identificação. Portanto, em 
2016 temos uma diferença de oito alunos a mais no censo das escolas urbanas e dois 
nas escolas rurais.  
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No censo de 2017,nas escolas urbanas temos  9(nove) alunos informados 
para o MEC e 10(dez) sendo atendidos no AEE, porém apenas quatro com 
laudos(CID). Nas escolas rurais temos 8(oito) alunos no censo e 5(cinco) nos dados da 
secretaria, destes apenas um com CID. Portanto, em 2017 temos um aluno a menos, 
informado para o MEC nas escolas urbanas, enquanto que nas escolas rurais temos 
três a mais.  
 Evidencia-se uma incoerência de informações, como também pouca 
consideração em relação aos laudos de cada aluno para um atendimento de acordo 
com suas especificidades. A Lei 13146, de Julho de 2015, decreta o seguinte,  
Art. 2º considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 
interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. § 1º A 
avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada 
por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará: I - os impedimentos 
nas funções e nas estruturas do corpo; II - os fatores socioambientais, 
psicológicos e pessoais; III - a limitação no desempenho de atividades; e IV - a 
restrição de participação.  
§ 2º O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da deficiência.  
Diante do exposto, temos claro que para considerarmos um aluno com 
necessidades especiais faz-se necessário uma afirmação de suas deficiências bem 
como o CID (Classificação Internacional de Doenças) a que ela se refere, somente 
assim, o profissional do AEE poderá ajustar os Planos de Ensino específicos para cada 
aluno.  
Tendo como referência a Lei 12527 de 18 de novembro de 2011-Lei de Acesso 
a Informação e o Princípio da Publicidade, que no seu Art. 1º nos garante o acesso a 
informações previstas no inciso XXXIII do Art. 5º, no inciso II do §3º e no § 2º do Art. 
216 da Constituição Federal, buscamos uma justificativa para que esses alunos não 
tenham laudo e ainda assim sejam considerados como deficientes e em alguns casos 
inclusive, com computo de dupla matrícula.  
Referente a falta de laudos e da doença reconhecida através do CID, a 
responsável pela parte de inclusão da secretaria de educação, nos alega a falta de 
exigência de laudos baseadas nas orientações do Boletim do Censo Escolar/ MEC e 
na Nota Técnica nº 04, de 23 de janeiro de 2014,  
  
4.16. É necessário o lado médico (diagnóstico clínico) para informar um 
estudante com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades?  
Não. O Censo Escolar exige que os dados informados possam ser 
comprovados. Assim, para cadastro de estudantes públicos da educação 
especial, é necessário que o professor do atendimento educacional 
especializado- AEE elabore, com base no estudo de cada caso, o plano de 
AEE par, a partir de então, organizar e ofertar o devido atendimento ao 
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estudante público da educação especial. A elaboração do plano AEE deve 
contar com a participação do professor da sala de aula comum e da família do 
estudante. É importante notar que o Censo Escolar é base de dados da 
educação, cujas ações não necessitam de laudo médico para serem efetivadas 
(Boletim MEC).  
  
 Da mesma maneira foram justificadas as diferenças entre os números de 
alunos informados no Censo para o número de alunos que frequentaram a sala de 
Atendimento Educacional Especializado nos três anos que consideramos como 
amostra.  
  
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
A pesquisa aqui apresentada teve como principal objetivo entender como o 
município de Cerro Lago efetivamente realiza a educação inclusiva, salientando que os 
municípios são os principais responsáveis por todo o ensino fundamental. Partindo 
disso, esperávamos encontrar uma adequada estrutura para a efetivação de uma 
educação com qualidade, porém há muitas falhas em todo o processo de inclusão 
apresenado. Também não podemos deixar de mencionar que esta pesquisa teve um 
motivo particular, uma busca por respostas que foram questionadas por muito tempo 
como mãe e atualmente são questionadas como futura profissional da educação. Hoje 
minhas dúvidas enquanto mãe foram sanadas ao perceber que não errei ao colocar 
minha filha deficiente auditiva em uma escola regular, porém, as falhas e lacunas no 
processo educacional permanecem as mesmas, pois não existe uma educação de 
qualidade que priorize o aluno como único, ainda por parte de alguns profissionais,  
entende-se a inclusão como mera aceitação de matrícula.  
O município apesar de possuir duas escolas equipadas com Atendimento 
Educacional Especializado, somente em 2017 abriu concurso público para contratação 
de uma profissional para atendimento nas salas de recurso, sendo que desde de 
setembro do referido ano até final de março de 2018, não havia nenhum responsável 
para esse cargo, pois a professora que trabalhava nessa área foi afastada por motivos 
de aposentadoria, a referida profissional é funcionária do estado cedida para o 
município.  
 Quanto as salas de Atendimento Educacional Especializado, a responsável pelas 
informações nos informou que estas existem a cerca de sete anos e que não foram 
solicitadas pelo município e, sim, fornecidas pelo MEC ao constatar, através do censo, 
um número expressivo de crianças com deficiência. Assim, sem comunicação prévia os 
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equipamentos foram chegando até as escolas já mencionadas e estas tiveram que 
ajustar um espaço físico para ofertar uma sala de recursos.  
 Ao questionarmos a responsável pelo setor de educação especial da secretaria de 
educação do município, sobre como os pais são recebidos ao procurar a escola regular 
para efetivar a matricula do seu filho, percebemos que a escola o recebe, não há 
negação de matricula. Porém, nem sempre o aluno permanece na escola, pois em 
muitos casos os pais são incentivados a transferir seus filhos para uma escola 
especializada, sob a alegação de um atendimento com melhores condições de 
aprendizagem e estrutura adequadas para a sua especificidade, isso relatado pela 
responsável do setor justificando uma melhor aprendizagem.  
 Em outros casos, as crianças passam a ser diagnosticadas pela própria escola, 
quando o aluno não atinge a aprendizagem esperada para sua idade. Nesses casos, 
essas crianças são avaliadas pela profissional do Atendimento Educacional 
Especializado e passam a frequentar as salas de recurso, sem um laudo clinico que 
comprove o diagnóstico, porém essa não é a função do profissional AEE, mas segundo 
informações, muitas vezes os pais negam o problema dos filhos e não procuram a 
equipe de saúde do município para receberem o diagnóstico. Também há os casos em 
que os pais aceitam as orientações da professora e buscam ajuda para que seus filhos 
tenham um atendimento adequado.  
 Outro fator a ser destacado são as divergências dos números de alunos 
incluídos demonstrados através do censo e os efetivamente informados pela Secretaria 
de Educação. No item IV da Nota Técnica nº 055/2013/MEC/SECADI/DPEE, de 10 de 
maio de 2013, que trata sobre Orientações à atuação dos Centros de AEE (em anexo), 
ressalta que a disponibilização de recursos financeiros, previstos tanto no âmbito do 
FUNDEB, quanto no PDDE e PNAE, tem como base as informações do Censo Escolar. 
Sendo assim, esses dados deveriam estar o mais próximo possível da realidade e não 
simplesmente serem informados no censo para obter vantagens financeiras ou por 
qualquer outro motivo, inclusive a falta de conhecimento.  
Diante dos dados e das informações coletadas, concluímos que o município de 
Cerro Largo, engatinha para um processo de educação inclusiva, porém, essa não é 
uma realidade local, vemos todos os dias casos de negligência escolar e por vezes até 
familiar em diversos municípios. Defendemos e acreditamos que todos têm direito a 
educação e que essa deve efetivar-se na escola regular, espaço de sujeitos múltiplos. 
Entendemos que cada aluno tem seu tempo de aprendizagem e que algumas 
deficiências carecem de maior dedicação do professor tanto da sala de aula quanto do 
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atendimento especializado. Enquanto orienta-se que esses alunos sejam transferidos 
para uma escola especializada, deveriam ser estruturadas melhores condições para 
que esses permanecessem na escola regular. Quanto aos laudos, a administração 
municipal reconhece o descuido e compromete-se em ser mais criteriosa com esses 
dados.  
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ANEXO B – NOTA TÉCNICA Nº 055/2013/MEC/SECADI/DPEE  
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ANEXO C – TABELA: ENSINO FUNDAMENTAL  
  
  
  
ANEXO D – LEI Nº 2541/2015 – APROVA O PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
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ANEXO E – PLANO PEDAGÓGICO ADMINISTRATIVO – ESCOLA MUNICIPAL 
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ANEXO F – PLANO PEDAGÓGICO ADMINISTRATIVO – ESCOLA MUNICIPAL 
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